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• Nas questões da prova objetiva a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para 
as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Caso haja questões que avaliem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja 
explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há 
restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos 
mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA DE CONHECIMENTOS -- 
 

-- PARTE I – PROVA OBJETIVA --

LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto 1A8 

  Já se foi o tempo em que acordar tarde e tomar um café da 
manhã reforçado na cobertura de um duplex era símbolo de 
status e ascensão social. Hoje em dia, emergente de verdade 
toma é um brunch no roof top de seu residence club. 
  A classe média, quando chega ao paraíso, adora 
gourmetizar o idioma, recheando o bom e velho português 
tupiniquim com um punhado de expressões de outras línguas 
para dar um ar de sofisticação e requinte a boa parte daquilo que 
diz, faz e pensa. Alguns exemplos são crush, delivery, fashion, 
haters, job, like, e por aí vai. 
  O discurso empresarial e corporativo também está repleto 
desses enunciados carregados de expressões tomadas de 
empréstimo a outras línguas. Nesse quesito, o inglês é o campeão 
de audiência nas interações verbais de uma parte considerável 
das profissões urbanas. Palavras e expressões como briefing, 
workshop, call, mindset e deadline já se tornaram corriqueiras no 
vocabulário de muitos profissionais brazucas. 
  Não que isso seja um problema ou uma ameaça à 
integridade do português brasileiro. Nosso país, desde a sua 
origem, sempre teve um caráter plurilinguístico. O fundo lexical 
do nosso português está repleto de vocábulos e expressões vindos 
de uma porção de idiomas que, ao longo do tempo, foram 
incorporados ao falar brasileiro. 
  A questão a ser abordada não é o quanto o uso de 
estrangeirismo pode ser nocivo à língua, mas até que ponto a 
hegemonia político-social de determinado grupo de falantes pode 
exercer um domínio ideológico e cultural sobre as dinâmicas 
linguísticas praticadas por boa parte de nossa população. A 
censura linguística de comunidades subalternizadas pode ser 
muito mais nociva à língua do que o uso de palavras e(ou) 
expressões de origem estrangeira. 
  Nesse contexto, a negação dos acréscimos linguísticos 
vindos de grupos étnicos e sociais diversos não se justifica, 
porque propõe o apagamento intencional e deliberado de nossas 
raízes históricas, linguísticas e culturais. 
  A presença de estrangeirismos nas vitrines das lojas e nos 
hábitos linguísticos de determinada comunidade de falantes, 
embora provoque reações afetivas e passionais tão variadas 
quanto contraditórias, é perfeitamente compreensível, porque as 
línguas são espaços de comunicação nos quais os processos de 
interlocução não se esgotam no simples ato de dizer. 

Abrahão C. de Freitas. Guerra passional em torno da língua.  

Escrita Viva — Conhecimento Prático — Língua Portuguesa e Literatura,  

ano 8, ed. 103, p. 30-37 (com adaptações). 

FimDoTexto 

 

Questão 1 

 

Entende-se da leitura do texto 1A8 que a principal preocupação do 
autor em relação ao uso de estrangeirismos no Brasil diz respeito 
 

A às falhas de comunicação decorrentes do desconhecimento do 
significado de determinadas expressões estrangeiras. 

B à submissão dos brasileiros ao modo de agir e pensar dos 
estrangeiros, sobretudo os estadunidenses. 

C ao risco de perda da pureza e da identidade original da língua 
portuguesa. 

D ao nível de dominação de grupos sociais hegemônicos sobre 
as demais parcelas da população. 

 

Questão 2 

 

No último parágrafo do texto 1A8, o autor qualifica como 
“perfeitamente compreensível” 
 

A os hábitos linguísticos de determinados grupos de falantes. 
B o fato de as reações aos estrangeirismos serem, ao mesmo 

tempo, variadas e contraditórias. 
C a presença de estrangeirismos em vitrines de lojas. 
D o fato de estrangeirismos provocarem reações afetivas e 

passionais. 
 

Questão 3 

 

Cada uma das opções a seguir apresenta uma proposta de 
reescrita em que se unem o primeiro e o segundo períodos do 
quarto parágrafo do texto 1A8. Assinale a opção em que a 
proposta apresentada mantém a correção gramatical, a coerência 
e os sentidos do texto. 
 

A Não que isso seja um problema ou uma ameaça à integridade 
do português brasileiro, tendo em vista que, nosso país, desde 
a sua origem, sempre teve um caráter plurilinguístico. 

B Não que isso seja um problema ou uma ameaça à integridade 
do português brasileiro, no entanto nosso país, desde sua 
origem, sempre teve um caráter plurilinguístico. 

C Não que isso seja um problema ou uma ameaça à integridade 
do português brasileiro, pois nosso país, desde a sua origem, 
sempre teve um caráter plurilinguístico. 

D Não que isso seja um problema ou uma ameaça à integridade 
do português brasileiro, enquanto nosso país, desde a sua 
origem, sempre teve um caráter plurilinguístico. 

 

Questão 4 

 

No último período do quinto parágrafo do texto 1A8, é 
estabelecida uma relação de 
 

A proporcionalidade. 
B comparação. 
C contraste. 
D causa e consequência. 
 

Questão 5 

 

No último período do terceiro parágrafo do texto 1A8, o 
vocábulo “corriqueiras” é empregado com o mesmo sentido de 
 

A hodiernas. 
B esporádicas. 
C prescindíveis. 
D triviais. 



 

 

 CEBRASPE – SEBRAE – Edital: 2024
 

 

     

Texto 1A9 

  Em uma sociedade em que a imagem pública e a privada 
constituem fatores preponderantes de prestígio, credibilidade e 
liderança, esses elementos estão, cada vez mais, permeando 
nossas vidas, nossas formas de agir e de decidir, que estão sob a 
vigilância de olhares sociais atentos e fiscalizadores. Os ritos e as 
cerimônias são elementos estratégicos a serviço da construção e 
da consolidação das imagens das organizações, que se apoiam na 
credibilidade e na aceitação social das ações e realizações 
desenvolvidas. 
  O rito consiste em um conjunto de atos formalizados, 
expressivos e portadores de uma dimensão simbólica. É 
caracterizado por uma configuração espaço-temporal específica, 
por sistemas de linguagem e comportamentos específicos e por 
signos emblemáticos cujo sentido codificado constitui um dos 
bens comuns do grupo. O uso do rito é paralelo ao aparecimento 
da humanidade. 
  Em todas as sociedades, os grupos sociais participam de 
acontecimentos ou eventos especiais e únicos. Porém, para cada 
um desses grupos, os eventos têm um significado diferente. No 
Brasil, por exemplo, a Copa do Mundo e uma formatura são 
eventos com rituais reconhecidos por diferentes classes sociais e 
culturais. Um rito bem executado é mais que uma mera 
apresentação teatral. Usa elementos e símbolos e evoca a cultura 
e as crenças dos povos envolvidos. 
  Os ritos podem ser vistos como algo que não se resume a 
repetições das coisas reais e concretas do mundo rotineiro. Como 
coisa real e concreta, consistem no que pode ser materializado e 
simbolizado. Exemplo disso é a troca de presentes entre 
personalidades de diferentes culturas ou o aperto de mão entre 
duas pessoas que se saúdam. Este protocolo é uma forma de 
comunicação na qual os participantes do processo denotam uma 
mensagem diplomática. Remete, ainda, ao protocolo elementar 
significativo de boas relações entre povos, governos ou grupos. 

Internet: <uel.br> (com adaptações). 

 

 Questão 6 

 

De acordo com as ideias do texto 1A9, os ritos 
 

A são a base das imagens das organizações. 
B são tão antigos quanto a humanidade. 
C são os fatores que mais interferem na consolidação do 

prestígio das organizações. 
D não repetem as coisas reais e concretas do mundo rotineiro. 
 

 Questão 7 

 

A expressão “em que” (primeiro período do primeiro parágrafo) 
poderia ser substituída, mantendo-se a correção e o sentido do 
texto 1A9, por 
 

A que. 
B na qual. 
C cuja. 
D pela qual. 
 

 Questão 8 

 

Assinale a opção em que é corretamente apresentado o 
significado da palavra “preponderantes” (primeiro período do 
primeiro parágrafo). 
 

A mais conhecidos 
B relevantes 
C indispensáveis 
D de maior importância 

 

Questão 9 

 

Assinale a opção em que é apresentada proposta de reescrita 
gramaticalmente correta e coerente para o último período do 
terceiro parágrafo do texto 1A9. 
 

A A partir dele, é usado elementos e símbolos e é evocado a 
cultura e as crenças dos povos envolvidos. 

B Nele, usam-se elementos e símbolos e evocam-se a cultura e 
as crenças dos povos envolvidos. 

C Nele se usa elementos e símbolos e evocam a cultura e as 
crenças dos povos envolvidos. 

D Dele se usa elementos e símbolos e se evocam a cultura e as 
crenças dos povos envolvidos. 

 

 Questão 10  

No que se refere ao emprego do sinal indicativo de crase, a 
correção gramatical e a coerência do texto 1A9 seriam mantidas 
caso se substituísse 
 

A “ao aparecimento” (último período do segundo parágrafo) por 
à aparição. 

B “a repetições” (primeiro período do último parágrafo) por 
à repetições. 

C “sob a vigilância” (primeiro período do primeiro parágrafo) 
por ante à vigília. 

D “a serviço” (segundo período do primeiro parágrafo) por 
à serviço. 

 

CONHECIMENTOS DO SEBRAE 

 Questão 11  

Em relação à história do SEBRAE, assinale a opção correta. 
 

A Atualmente, o SEBRAE alcançou a posição de órgão público 
autônomo, sem fins lucrativos, mantido por repasses de 
grandes empresas, o que possibilitou a ampliação de sua 
estrutura de atendimento para todos os estados do país. 

B A história do SEBRAE inicia-se com a sua criação 
institucional em 1972, por iniciativa do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e do Ministério do 
Planejamento. 

C Nos governos Sarney e Collor (1985-1990), o SEBRAE, 
então denominado Centro Brasileiro de Assistência Gerencial 
à Pequena Empresa (CEBRAE), passou a ser vinculado ao 
Ministério da Indústria e Comércio, período em que enfrentou 
crises por instabilidade orçamentária. 

D A atuação política do SEBRAE surge a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, que inseriu em seu texto o 
dever de o Estado promover a criação e o desenvolvimento 
das microempresas e pequenas empresas. 

 

 Questão 12  

Integra(m) o público-alvo do SEBRAE 
 

A a pessoa física com negócio próprio, desde que possua 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

B a pessoa física que ainda não possua um negócio, desde que 
esteja efetivamente envolvida na sua estruturação. 

C a microempresa e a empresa de pequeno porte, excluindo-se, 
por consequência, as empresas de médio e grande porte. 

D o microempreendedor individual, o produtor rural e o artesão. 
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 Questão 13 

 

No que concerne aos produtos e serviços oferecidos pelo 

SEBRAE, assinale a opção correta. 
 

A O programa Respostas e Dossiês Técnicos gera documentos a 

partir de buscas e análise de informações, para capacitação e 

inovação tecnológica. 

B O aplicativo Up Digital SEBRAE é uma plataforma voltada à 

criação de planos de negócios completos, totalmente digital, 

podendo ser acessada de qualquer lugar e em qualquer 

horário. 

C O Emissor de NF-e, programa versão web para emissão de 

nota fiscal eletrônica, é disponibilizado pelo SEBRAE ao seu 

público mediante o pagamento de uma taxa módica de 

utilização. 

D O PNBOX SEBRAE é um programa de aceleração digital, 

que busca potencializar os negócios, a partir da organização 

das finanças e da melhoria dos canais digitais para a 

conquista de novos clientes. 
 

 Questão 14 

 

À luz da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(Lei n.º 13.709/2018), assinale a opção correta. 
 

A O tratamento de dados pessoais não poderá ocorrer à revelia 

do consentimento do titular dos dados. 

B É vedado o tratamento de dados pessoais como condição para 

o fornecimento de produto ou de serviço ou para o exercício 

de direito. 

C As atividades de tratamento de dados pessoais devem 

observar o princípio da finalidade, segundo o qual há a 

necessidade de o tratamento ser compatível com a finalidade 

informada ao titular. 

D O SEBRAE e as microempresas e empresas de pequeno porte 

que com ele se relacionam não são titulares de dados pessoais 

sensíveis. 
 

 Questão 15 

 

Suponha que determinada microempresa esteja promovendo 

algumas mudanças e, nesse ínterim, tenha adotado (i) práticas de 

controle dos seus processos; (ii) práticas de valorização da saúde 

e segurança no ambiente de trabalho; (iii) práticas para promover 

a transparência na política de remuneração dos seus diretores; e 

(iv) práticas para promover redução na emissão de poluentes. 

Considerando essa situação hipotética e as práticas de 

ESG (environmental, social and governance) utilizadas pelo 

SEBRAE, assinale a opção correta acerca das ações promovidas 

pela referida microempresa. 
 

A As ações (i) e (iii) são relativas à governança, a ação (ii) é de 

caráter social, e a ação (iv), de caráter ambiental. 

B As ações (i) e (ii) são relativas à governança, a ação (iii) é de 

caráter social, e a ação (iv), de caráter ambiental. 

C A ação (i) é de caráter ambiental, a ação (ii) é relativa à 

governança, e as ações (iii) e (iv) são de caráter social. 

D As ações (i) e (iii) são de caráter social, a ação (ii) é relativa à 

governança, e a ação (iv) é de caráter ambiental. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Questão 16 

 

A Constituição Federal de 1988 admite a edição de medida 
provisória que discipline a 
 

A criação de nova hipótese de inelegibilidade eleitoral. 
B autorização de créditos adicionais e suplementares relativos 

ao orçamento anual. 
C instituição de impostos. 
D criação de novo tipo penal. 
 

Questão 17 

 

Ainda em relação às medidas provisórias, julgue os itens que se 
seguem, com base no entendimento jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

I É legítima a edição de medida provisória por chefe do Poder 
Executivo estadual, porquanto a norma constitucional a 
respeito da edição de medidas provisórias pelo presidente da 
República é preceito de reprodução obrigatória pelos 
estados. 

II Haja vista o caráter transitório e precário das medidas 
provisórias, a sua publicação não implica a revogação de lei 
anterior que verse sobre o mesmo tema em sentido 
contrário, mas apenas suspensão dos seus efeitos no 
ordenamento jurídico. 

III É inconstitucional medida provisória cujo conteúdo 
normativo caracteriza a reedição, na mesma sessão 
legislativa, de medida provisória proposta anteriormente e 
que não tenha sido apreciada dentro do prazo estabelecido 
na Constituição Federal de 1988. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
 

Questão 18 

 

No que concerne ao processo legislativo, assinale a opção 
correta. 
 

A A tramitação de todos os projetos de lei deve ser iniciada na 
Câmara dos Deputados, inclusive aqueles oriundos de 
iniciativa popular, desde que representem menos de 1% do 
eleitorado nacional distribuído por, pelo menos, cinco estados 
da Federação. 

B Denomina-se substitutivo o texto de emenda que promova 
alterações substanciais ou apenas formais em parte ou na 
totalidade do texto principal. 

C A matéria constante de projeto de lei rejeitado não pode ser 
objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa. 

D O presidente da República pode solicitar regime de urgência 
na tramitação de projeto de lei iniciado em qualquer das casas 
do Congresso Nacional. 

 

Questão 19 

 

No que concerne à tramitação das proposições legislativas, 
julgue os itens que se seguem. 

I As leis delegadas não são passíveis de emenda pelo 
Congresso Nacional. 

II A usurpação da prerrogativa de iniciar o processo legislativo 
não pode ser convalidada pela sanção presidencial. 

III O STF assentou a possibilidade de arrependimento ao veto, 
isto é, após sanção parcial, pode-se emitir novo veto contra 
dispositivo anteriormente sancionado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
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 Questão 20 

 

Acerca da resolução como proposição legislativa e de sua 

tramitação, assinale a opção correta. 
 

A A tramitação de uma resolução envolve a participação 

conjunta de ambas as casas do Congresso Nacional, podendo 

ser editada por qualquer uma delas. 

B A resolução pode ser utilizada para suspender a execução de 

lei declarada inconstitucional pelo STF. 

C De acordo com a Constituição Federal de 1988, o presidente 

da República pode editar resolução para disciplinar matéria 

de sua competência específica. 

D A resolução é utilizada para disciplinar matéria de 

competência privativa da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal. 
 

 Questão 21 

 

A respeito das leis ordinárias e complementares, julgue os itens a 

seguir, com base na Constituição Federal de 1988 e na 

jurisprudência do STF. 

I As leis complementares recebem essa denominação ante a 

missão irrestrita de complementar o texto constitucional. 

II As leis ordinárias são hierarquicamente inferiores às leis 

complementares. 

III Do ponto de vista procedimental, a diferença entre a lei 

complementar e a lei ordinária está no quórum exigido para 

a aprovação de cada uma dessas espécies legislativas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 
 

 Questão 22 

 

Assinale a opção em que é corretamente apresentada a espécie 

normativa cabível para fins de autorização do estado de sítio. 
 

A resolução, a ser editada pelo Senado Federal 

B medida provisória, a ser editada pelo presidente da República 

C lei delegada, a ser editada pelo presidente da República 

D decreto legislativo, a ser editado pelo Congresso Nacional 
 

 Questão 23 

 

A respeito da sanção e do veto presidenciais, assinale a opção 

correta. 
 

A Os motivos do veto presidencial devem ser comunicados pelo 

presidente da República ao presidente do Senado Federal. 

B É legítimo o veto presidencial parcial que recaia apenas sobre 

parte de texto de determinado artigo da proposição 

legislativa. 

C A sanção presidencial deve ser explícita. 

D O veto presidencial deve ter como fundamento a 

inconstitucionalidade da proposição legislativa. 

 

Questão 24 

 

A respeito das alterações ao texto constitucional, assinale a opção 
correta. 
 

A Emenda constitucional que altere o procedimento de edição 
de medidas provisórias, de modo a restringir o poder do 
presidente da República, conflita com os limites materiais de 
alteração do texto constitucional. 

B As alterações do texto constitucional estão sujeitas a 
limitações formais, considerada a prerrogativa de iniciativa 
do processo legislativo, adstrita a legitimados que ocupem a 
posição de autoridade federal. 

C Matéria constante de proposta de emenda constitucional (PEC) 
rejeitada somente pode ser reapresentada, por meio de nova 
PEC, na sessão legislativa seguinte. 

D A propositura de alteração ao texto constitucional sujeita-se a 
limitações temporais, o que impossibilita emendas 
constitucionais na vigência de intervenção federal, estado de 
defesa ou de sítio. 

 

 Questão 25  

Com base na Lei Complementar n.º 123/2006, que dispõe sobre o 
regime de tributação favorecido conferido às microempresas e 
empresas de pequeno porte (SIMPLES), assinale a opção correta. 
 

A A adesão ao SIMPLES não impacta a tributação de produtos 
estrangeiros importados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

B As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
SIMPLES estão isentas do pagamento de contribuição para o 
financiamento da seguridade social (COFINS). 

C O SIMPLES é obrigatório para todas as microempresas e 
empresas de pequeno porte, não sendo permitida a opção por 
outro regime tributário. 

D O SIMPLES permite a redução da carga tributária para 
microempresas e empresas de pequeno porte ao calcular os 
tributos com base em alíquotas progressivas, que variam 
conforme a faixa de receita bruta anual da empresa. 

 

 Questão 26  

No que diz respeito ao processo de licitação pública e à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte em 
processo licitatório, assinale a opção correta, de acordo com a 
Lei Complementar n.º 123/2006. 
 

A A participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte é limitada a processos licitatórios de menor 
complexidade técnica. 

B As microempresas e empresas de pequeno porte não podem 
participar de processos licitatórios públicos que envolvam 
contratos de valor superior a R$ 80.000,00. 

C Durante o processo licitatório, havendo restrição na 
comprovação da regularidade fiscal da microempresa 
vencedora do certame, a não regularização da documentação 
implicará a decadência do direito à contratação. 

D Em uma licitação, havendo empate entre uma microempresa e 
uma empresa de pequeno porte, a preferência na contratação 
deverá ser conferida a esta, devido à maior receita bruta que 
aufere em comparação àquela. 
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 Questão 27 

 

De acordo com a Lei Complementar n.º 123/2006, é proibido o 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do SIMPLES 

à microempresa ou empresa de pequeno porte 

I que tenha sócio domiciliado no exterior. 

II de cujo capital participe entidade da administração indireta. 
II que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) cuja exigibilidade não esteja suspensa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 

D Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 28 

 

Segundo o que dispõe a Lei Complementar n.º 123/2006, 

assinale a opção correta. 
 

A Microempresas somente podem adotar o SIMPLES caso o 
seu faturamento anual não ultrapasse o limite 

de R$ 250.000,00. 

B Empresas de pequeno porte somente podem adotar o 

SIMPLES caso o seu faturamento anual não ultrapasse o 
limite de R$ 360.000,00. 

C O tratamento diferenciado e favorecido dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte é gerido, entre 

outras instâncias, pelo Comitê Gestor do Simples Nacional, 

que tem um representante do SEBRAE. 
D Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

do SIMPLES a pessoa jurídica que seja constituída sob a 

forma de cooperativa, inclusive quando esta for de consumo. 
 

 Questão 29 

 

A respeito da estrutura do Senado Federal, assinale a opção 

correta de acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF). 
 

A A representação de cada estado e do Distrito Federal no 

Senado Federal e na Câmara dos Deputados é renovada 

integralmente a cada quatro anos. 

B Os estados e o Distrito Federal são representados, cada um, 

por três senadores eleitos, com mandato de oito anos 
de duração. 

C O Senado Federal é composto por representantes dos estados 

e do Distrito Federal, eleitos pelo sistema proporcional. 

D Cada senador eleito tem direito a apenas um suplente. 
 

 Questão 30 

 

Considerando a estrutura do Congresso Nacional, é correto 
afirmar que compete 
 

A à Câmara dos Deputados eleger os membros do Conselho 

da República. 

B à Câmara dos Deputados autorizar o presidente da República 
a se ausentar do país por período superior a quinze dias. 

C ao Senado Federal sustar os atos normativos do Poder 

Executivo que exorbitem do poder regulamentar. 

D ao Senado Federal apreciar os atos de concessão e renovação 

de concessão de emissoras de rádio e televisão. 

 

Questão 31 

 

Acerca da possibilidade de reeleição dos integrantes das 
mesas diretoras das casas legislativas, assinale a opção correta 
de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF). 
 

A É possível a reeleição dos integrantes da mesa diretora da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal para o mesmo 
cargo, ainda que dentro da mesma legislatura. 

B Em respeito à autonomia dos poderes, admite-se, por 
sucessivas vezes, a reeleição dos integrantes da mesa diretora 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para o 
mesmo cargo. 

C A reeleição dos integrantes da mesa diretora da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal para o mesmo cargo é vedada 
pelo texto constitucional, em conformidade com o 
princípio republicano. 

D A reeleição dos integrantes da mesa diretora da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal para o mesmo cargo da mesa 
diretora somente é possível por ocasião da passagem de uma 
legislatura para outra. 

 

 Questão 32  

Considerando a estrutura do Poder Legislativo, julgue os itens 
que se seguem. 

I Constitui competência exclusiva do Congresso Nacional 
autorizar a instauração de processo contra o presidente 
da República. 

II Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar 
a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos em 
terras indígenas. 

III Constitui competência privativa do Senado Federal aprovar, 
previamente, mediante voto secreto e após arguição pública, 
a escolha do presidente e dos diretores do Banco Central. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
 

 Questão 33  

No que concerne às comissões parlamentares de inquérito (CPI), 
assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do STF. 
 

A A aferição do preenchimento dos requisitos atinentes à 
instauração de CPI é atribuição do presidente da casa 

legislativa em que será instaurada a comissão em tela. 

B Ainda que o pleito de instauração de uma CPI atenda aos 
critérios previstos no texto constitucional, ele poderá ser 
obstado pela vontade da maioria parlamentar ou dos órgãos 
diretivos das casas legislativas. 

C A CPI deve ter por objeto a apuração de fato determinado que 
envolva, direta ou indiretamente, algum ato praticado 
por parlamentar. 

D É permitida a instauração de CPI por prazo indeterminado, 
nos casos em que a apuração do fato objeto da CPI se 
prolongue no tempo. 
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 Questão 34 

 

A respeito do Poder Legislativo, consideradas as competências e 
atribuições das casas legislativas que o compõem, julgue os itens 
que se seguem. 

I A mesa do Congresso Nacional é presidida pelo presidente 
do Senado Federal. 

II Nas sessões unicamerais, os debates e as votações devem ser 
realizados com todos os membros do Congresso Nacional 
em uma mesma sessão, embora os votos devam ser apurados 
em separado, isto é, por cada casa legislativa. 

III As matérias que sejam de competência exclusiva do 
Congresso Nacional exigem sessões conjuntas de ambas as 
casas legislativas, assim como ocorre na inauguração de 
cada sessão legislativa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
 

 Questão 35 

 

No que diz respeito às reuniões e comissões no âmbito do 
Congresso Nacional e respectivas casas legislativas, assinale a 
opção correta. 
 

A Durante o recesso parlamentar, todos os trabalhos e reuniões 
das comissões constituídas no Congresso Nacional devem 
ser suspensos. 

B Na Câmara dos Deputados, são constituídas comissões 
temporárias e permanentes, ao passo que, no Senado Federal, 
são constituídas apenas comissões permanentes. 

C As comissões da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
podem convocar qualquer autoridade para prestar 
informações sobre assuntos inerentes às atribuições que 
lhe dizem respeito. 

D A constituição de cada comissão deve assegurar, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos 
blocos parlamentares que participam da respectiva 
casa legislativa. 

 

 Questão 36 

 

  O Poder Executivo de determinado ente da Federação 
pretende instituir taxas para fazer frente às seguintes situações: 
(i) remunerar a prestação potencial do poder de polícia relativo à 
fiscalização de comércio; (ii) remunerar os serviços públicos de 
coleta de lixo domiciliar; (iii) remunerar os serviços de 
iluminação pública; e (iv) remunerar os serviços de segurança 
pública. 

Com base nessa situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a opção correta. 
 

A Somente os serviços de iluminação pública e prestação 
potencial do poder de polícia relativo à fiscalização do 
comércio poderão ser remunerados por meio de taxas. 

B A taxa é inadequada para remunerar os serviços de segurança 
pública, iluminação pública e coleta de lixo domiciliar. 

C Somente os serviços públicos de coleta de lixo domiciliar 
poderão ser remunerados por meio de taxas. 

D Somente a prestação potencial do poder de polícia relativo à 
fiscalização de comércio e os serviços públicos de coleta de 
lixo domiciliar poderão ser remunerados por meio de taxa. 

 

 Questão 37  

Assinale a opção correta a respeito dos impostos, observada a 

jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A extrafiscalidade dos impostos tem como marca principal o 

fator arrecadatório de receitas aos cofres públicos. 

B O princípio da legalidade não é de aplicação linear em 

relação à regra matriz dos impostos prevista na Constituição 

Federal de 1988. 

C Como regra geral, os impostos são marcados pela 

referibilidade, de modo que os valores recolhidos àquele 

título devem beneficiar diretamente os sujeitos passivos. 

D Apenas os impostos de caráter pessoal devem guardar relação 

com a capacidade contributiva do sujeito passivo. 
 

 Questão 38  

Considerando aspectos relativos à competência tributária e à 

capacidade tributária, julgue os seguintes itens. 

I A competência tributária e a capacidade tributária ativa são 

delegáveis. 

II Ao contrário da capacidade tributária ativa, a competência 

tributária é imodificável, consideradas as competências 

rigidamente definidas na Constituição Federal de 1988. 

III O ordenamento jurídico admite a figura da parafiscalidade, a 

exemplo das contribuições instituídas pela União em favor de 

entidades privadas em regime de cooperação do sistema S. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 
 

 Questão 39  

Julgue os próximos itens, em relação à disciplina do Simples 

Nacional conforme a Constituição Federal de 1988 e a 

jurisprudência do STF. 

I A cobrança do ICMS-DIFAL de empresas optantes pelo 

Simples Nacional está condicionada à existência de lei 

estadual que preveja a cobrança desse tributo. 

II As empresas optantes pelo Simples Nacional, levado em 

conta o regime jurídico próprio a que são submetidas, não são 

alcançadas pela imunidade tributária relativa às contribuições 

sociais, consideradas as receitas de exportação. 

III É constitucional previsão legal que vede a adesão ao regime 

tributário do Simples Nacional a microempresas ou empresas 

de pequeno porte com pendências tributárias ou 

previdenciárias cuja exigibilidade não esteja suspensa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 
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 Questão 40 

 

Assinale a opção correta a respeito do Simples Nacional, com base 
no disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. 
 

A As microempresas e empresas de pequeno porte que exerçam 
atividades de importação ou fabricação de automóveis e 
motocicletas podem recolher os impostos e as contribuições 
na forma do Simples Nacional, desde que não haja outra 
pessoa jurídica que participe do capital social de 
microempresas. 

B A caracterização de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte, para fins de inscrição no Simples Nacional, não está 
condicionada à inscrição do empresário ou da sociedade 
empresária no Registro de Empresas Mercantis. 

C As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional não estão sujeitas ao pagamento das 
contribuições que, instituídas pela União, são destinadas às 
entidades de serviço social autônomo. 

D O Simples Nacional contempla o recolhimento unificado 
apenas de impostos, consideradas todas as esferas 
federativas — União, estados e municípios. 

 

 Questão 41 

 

A respeito do direito empresarial e societário, assinale a opção 
correta. 
 

A O tratamento favorecido dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte não alcança as formalidades 
relativas à inscrição e baixa no âmbito dos registros públicos. 

B É vedado aos registros públicos de empresas mercantis 
proceder com o registro de contratos ou alterações contratuais 
de sociedade que envolva sócio incapaz. 

C A figura da empresa individual de responsabilidade 
limitada (EIRELI) não persiste mais no ordenamento 
jurídico brasileiro, nada obstante a existência de figura a ela 
assemelhada, denominada sociedade limitada unipessoal. 

D O conceito de empresário está relacionado ao exercício 
profissional de atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços, incluídas as 
de cunho intelectual e artístico. 

 

 Questão 42 

 

Assinale a opção correta em relação aos tipos societários. 
 

A Nas sociedades em comandita simples, os comanditados são 
responsáveis somente pelo valor de sua quota. 

B As sociedades simples são marcadas pelo menor formalismo, 
razão por que o sócio pode ser substituído no exercício das 
suas funções sem o consentimento dos demais sócios. 

C Em se tratando de sociedades em conta de participação, a 
falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução da 
sociedade. 

D As sociedades em nome coletivo podem ser constituídas por 
pessoas físicas ou jurídicas. 

 

 Questão 43 

 

No que se refere ao direito de propriedade industrial, assinale a 
opção correta. 
 

A A patente pode ser licenciada compulsoriamente nos casos 
em que o titular exerça os direitos dela decorrentes de forma 
abusiva, sendo, no entanto, imprescindível que tal ocorra por 
decisão administrativa ou judicial. 

B A nulidade da patente gera efeitos a partir da data de sua 
concessão. 

C As patentes das invenções, ao contrário daquelas relativas ao 
modelo de utilidade, são vitalícias de caráter personalíssimo, 
considerado o inventor. 

D Os pedidos de patentes são públicos a partir do depósito 
regular, salvo situações excepcionais e justificadas. 

 

Questão 44 

 

Assinale a opção correta acerca do direito de recuperação, de 
acordo com a Lei n.º 11.101/2005 e a jurisprudência dos 
tribunais superiores. 
 

A É inconstitucional previsão legal que exija certidão de 
regularidade fiscal para o deferimento da recuperação 
judicial, ante o descompasso dessa previsão com o princípio 
da preservação da empresa. 

B Os créditos decorrentes de obrigações advindas de fato 
posterior à data de deferimento do pedido de recuperação 
judicial têm natureza extraconcursal, não estando sujeitos à 
habilitação no plano de recuperação judicial. 

C As microempresas e empresas de pequeno porte estão sujeitas 
a plano especial de recuperação judicial; uma vez 
formalizado esse pedido, há suspensão do curso da prescrição 
e das ações e execuções relativas a todos os créditos 
existentes em face daquelas empresas. 

D Não são admitidas conciliações e mediações incidentais nos 
processos de recuperação judicial. 

 

Questão 45 

 

No que concerne ao direito falimentar, julgue os itens seguintes. 

I Os administradores ou liquidantes representantes da 
sociedade falida na falência estão sujeitos aos mesmos 
direitos e obrigações que cabem ao falido. 

II A falência, assim como a recuperação judicial, busca a 
preservação da empresa. 

III É possível ao devedor requerer diretamente a falência, sem 
antes pleitear a recuperação judicial. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
 

Questão 46 

 

Assinale a opção correta no que se refere ao contrato individual 
de trabalho conforme as regras previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e o entendimento jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
 

A O contrato de experiência poderá exceder a 90 dias, desde 
que não ultrapasse o prazo de 2 anos. 

B A CLT admite que o empregador exija do candidato ao 
emprego a comprovação de experiência prévia por tempo 
superior a 6 meses no mesmo tipo de atividade. 

C O contrato individual de trabalho somente poderá ser 
acordado de forma expressa e por escrito, independentemente 
de firmado por prazo determinado ou indeterminado. 

D O contrato de trabalho por prazo determinado que, de forma 
tácita ou expressa, for prorrogado por mais de uma vez 
passará automaticamente a vigorar por prazo indeterminado. 

 

Questão 47 

 

Assinale a opção correta com base nas regras contidas na CLT e 
no entendimento da jurisprudência consolidada do TST acerca da 
rescisão do contrato de trabalho. 
 

A No caso de morte do empregador constituído em empresa 
individual, o empregado não poderá rescindir o contrato 
de trabalho. 

B Na rescisão do contrato de trabalho, é facultado ao 
empregador proceder à baixa na carteira de trabalho e 
previdência social (CTPS) do empregado, assim como 
comunicar a dispensa aos órgãos competentes. 

C Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de 
trabalho, o empregado terá direito a 50% do valor do aviso 
prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais. 

D A cessação da atividade da empresa, com o pagamento da 
indenização, simples ou em dobro, exclui, por si só, o direito 
do empregado ao aviso prévio. 
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 Questão 48 

 

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, em virtude de casamento, durante o período de até 
 

A 7 dias consecutivos. 
B 2 dias consecutivos. 
C 5 dias consecutivos. 
D 3 dias consecutivos. 
 

 Questão 49 

 

Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento e, ainda assim, desde 
que isso não resulte, direta ou indiretamente, em prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente dessa garantia. 
Tal previsão encontra respaldo no princípio da 
 

A primazia da realidade. 
B irredutibilidade salarial. 
C inalterabilidade contratual lesiva. 
D proteção ao trabalho remunerado. 
 

 Questão 50 

 

Conforme a CLT, em qualquer trabalho contínuo cuja duração exceda a 6 horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação, o qual será de, no mínimo, 
 

A 2 horas. 
B 15 minutos. 
C 1 hora. 
D 1 hora e 30 minutos. 

Espaço livre 


